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MUNICÍPIO DE SANTA ROSA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

Comunicação Interna nº 45/2018

29/08/2018
Origem: 
Unidade Central de Controle Interno

Destino: 
Seção de Contabilidade



Seccionais Contábeis



Procuradoria Geral do Município
Assunto: 
Retenção da Contribuição Previdenciária na contratação de Pessoa 

Jurídica.

Prezados Senhores,


Visando dirimir dúvidas acerca da retenção previdenciária na contratação de pessoas jurídicas, apresentamos, em anexo, um resumo da Instrução Normativa RFB nº 971/2009, tendo como guia o Livro “A Retenção Previdenciária na Contratação de Pessoas Jurídicas pela Administração Pública Municipal”, de autoria de Débora Guimarães Togni, publicado pela DPMPN Publicações, em 2017.


Este resumo trata do regramento, de modo geral, do instituto da retenção previdenciária e tem o intuito de facilitar o trabalho dos servidores quanto à aplicabilidade da retenção nos pagamentos de obras e serviços, o que não exime os profissionais envolvidos de consultarem a legislação vigente, sempre que necessário. 


Neste sentido, alguns aspectos merecem destaque:


1 – Estão sujeitos à retenção os serviços contratados mediante cessão de mão de obra (o município não os possui, por ora) e os serviços contratados mediante empreitada, que se resumem àqueles previstos no artigo nº 117 da IN RFB nº 971/2009.

2 – Os demais contratos de prestação de serviços não estão sujeitos à retenção.



3 – Sempre que couber a retenção, seu valor deve ser destacado na nota fiscal com o título “Retenção para a Previdência Social”.


4 – Os materiais ou equipamentos utilizados na obra ou serviço poderão ser deduzidos da base de cálculo, desde que seus valores estejam discriminados (destacados) na nota fiscal e discriminados ou previstos no contrato, observando-se os limites de dedução previstos na referida norma.

5 – A Procuradoria Geral, responsável pela elaboração dos contratos, deverá atentar para a inclusão da previsão de fornecimento de materiais e utilização de equipamentos, quando for o caso, para que possa haver a dedução desses valores.


6 – Os Técnicos das Seccionais Contábeis deverão orientar os fornecedores para o correto destaque da retenção na emissão das notas fiscais dos serviços prestados. 

Atenciosamente,
Fabio de Almeida Siqueira




Adelar Pedro Hoff

Integrante UCCI





Coordenador UCCI
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